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DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra 

decisão (doc 962 do processo de origem) proferida pelo r. Juízo da 5ª 

Vara Cível da Comarca de Niterói, a qual rejeitou a impugnação da 

ré/agravante, determinando que, uma vez preclusa a decisão, estava 

convertida a indisponibilidade em penhora, transferindo-se o valor 

bloqueado para conta titularizada pelo juízo, independentemente da 

lavratura de termo.  

Confira-se a mencionada decisão: 
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Inconformada, a ré/executada propôs o presente agravo 

de instrumento, requerendo a concessão de efeito suspensivo, 

suspendendo-se a exigibilidade das astreintes no valor de R$ 

100.000,00 até o julgamento do presente agravo. 
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Ao final requereu a reforma da decisão para reconhecer 

a inexistência de descumprimento imputável à agravante e, 

consequentemente, afastar integralmente as astreintes. 

Subsidiariamente requereu a redução das astreintes para 

patamar razoável e proporcional, nos termos do artigo 537, §1º, I e II, 

do CPC, bem como seja reconhecida a incidência dos artigos 884 e 

885 do Código Civil, afastando-se resultado que implique 

enriquecimento sem  causa ou vantagem  patrimonial desproporcional 

em  favor da parte agravada; e, sucessivamente, caso mantidas as 

astreintes, seja reconhecido que seu valor não integra a base de 

cálculo dos honorários advocatícios, determinando-se  a  retificação  de  

eventual cálculo nesse sentido. 

É o breve relatório. 

1) No caso, a decisão agravada rejeitou a impugnação à 

penhora proposta pela ré/executada, determinando que, uma vez 

preclusa a decisão, estava convertida a indisponibilidade em penhora, 

transferindo-se o valor bloqueado para conta titularizada pelo juízo, 

independentemente da lavratura de termo. 

Assim, de uma breve leitura dos autos, verifica-se que a 

continuidade do feito pode acarretar prejuízo à parte agravante, com o 

prosseguimento da execução e risco de atos constritivos, o que justifica 

a concessão do efeito suspensivo, nos termos do artigo 995, parágrafo 

único, do CPC.  
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Nesse cenário, na forma do artigo 1.019, inciso I do 

Código de Processo Civil, defiro o pleito de efeito suspensivo, 

determinando-se a suspensão do feito de origem até decisão final 

no presente agravo.  

2) Comunique-se ao Juízo de origem. 

 

3) Intime-se a parte agravada, na forma prevista no art. 

1.019, inciso II, do Código de Processo Civil de 2015, para, querendo, 

se manifestar.  

 

 

Rio de Janeiro, na data da assinatura digital. 

 

DES. WILSON DO NASCIMENTO REIS 

Relator 
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